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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C M DA S G
ADVOGADOS : IAGO MELO TORRES - PE042238

RONNIE PREUSS DUARTE - PE016528
RONNIE PREUSS DUARTE - DF064349

AGRAVADO : A G C
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE BRABO MAGALHÃES - AL004577

ANA NELY VIANA PEREIRA - AL011980
FLÁVIA CAMILA DA SILVA - AL014102
EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS - AL016011
WILSON LEITE DE OLIVEIRA NETO - AL017103
HENRIQUE BULHÕES BRABO MAGALHÃES - AL018804

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO
ESTÁVEL C/C PARTILHA DE BENS C/C DANO MORAL E
MATERIAL.TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA PELO JUÍZO DE
ORIGEM. DECISÃO PRECÁRIA. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 735/STF E 7
/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS
FÁTICAS, AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, interposto contra acórdão de Câmara Cível
de Tribunal de Justiça estadual. Sustenta-se a violação dos arts.
300 e 405 do Código de Processo Civil, bem como dos arts. 215 e
1.723 do Código Civil. O recurso especial tem por objeto decisão
concessiva de tutela de urgência, além de alegações relativas à
inexistência de união estável e de bens partilháveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível recurso
especial contra decisão que concede tutela de urgência; e (ii)
determinar se a análise da configuração de união estável e da
existência de bens partilháveis é possível em recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ considera incabível o
recurso especial contra decisão que concede ou nega tutela de
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urgência, por se tratar de provimento jurisdicional precário e
provisório, passível de modificação nas instâncias ordinárias, o
que inviabiliza o requisito constitucional do esgotamento das
instâncias ( .Súmula 735/STF)
4. A insurgência recursal contra a concessão da tutela de urgência
esbarra também no óbice da  pois a análise da Súmula 7/STJ,
presença dos requisitos legais da medida demanda reexame do
acervo fático-probatório.
5. Em relação às teses de inexistência de união estável e de bens
partilháveis, a pretensão recursal exige novo exame de fatos e
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. A revaloração jurídica de fatos incontroversos é admitida, mas
compete à parte demonstrar objetivamente a suficiência do acervo
fático estabelecido no acórdão recorrido para o reenquadramento
jurídico, ônus não cumprido no presente caso.
7. A ausência de impugnação específica e dialética aos
fundamentos da decisão agravada quanto aos óbices sumulares
também inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : IAGO MELO TORRES - PE042238

RONNIE PREUSS DUARTE - PE016528
RONNIE PREUSS DUARTE - DF064349

AGRAVADO : A G C
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE BRABO MAGALHÃES - AL004577

ANA NELY VIANA PEREIRA - AL011980
FLÁVIA CAMILA DA SILVA - AL014102
EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS - AL016011
WILSON LEITE DE OLIVEIRA NETO - AL017103
HENRIQUE BULHÕES BRABO MAGALHÃES - AL018804

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO
ESTÁVEL C/C PARTILHA DE BENS C/C DANO MORAL E
MATERIAL.TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA PELO JUÍZO DE
ORIGEM. DECISÃO PRECÁRIA. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 735/STF E 7
/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS
FÁTICAS, AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, interposto contra acórdão de Câmara Cível
de Tribunal de Justiça estadual. Sustenta-se a violação dos arts.
300 e 405 do Código de Processo Civil, bem como dos arts. 215 e
1.723 do Código Civil. O recurso especial tem por objeto decisão
concessiva de tutela de urgência, além de alegações relativas à
inexistência de união estável e de bens partilháveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível recurso
especial contra decisão que concede tutela de urgência; e (ii)
determinar se a análise da configuração de união estável e da
existência de bens partilháveis é possível em recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ considera incabível o
recurso especial contra decisão que concede ou nega tutela de

Documento eletrônico VDA51567342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:16:18
Código de Controle do Documento: f03fc38f-bd84-4d8f-90fe-1962dd904a0f



urgência, por se tratar de provimento jurisdicional precário e
provisório, passível de modificação nas instâncias ordinárias, o
que inviabiliza o requisito constitucional do esgotamento das
instâncias ( .Súmula 735/STF)
4. A insurgência recursal contra a concessão da tutela de urgência
esbarra também no óbice da  pois a análise da Súmula 7/STJ,
presença dos requisitos legais da medida demanda reexame do
acervo fático-probatório.
5. Em relação às teses de inexistência de união estável e de bens
partilháveis, a pretensão recursal exige novo exame de fatos e
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. A revaloração jurídica de fatos incontroversos é admitida, mas
compete à parte demonstrar objetivamente a suficiência do acervo
fático estabelecido no acórdão recorrido para o reenquadramento
jurídico, ônus não cumprido no presente caso.
7. A ausência de impugnação específica e dialética aos
fundamentos da decisão agravada quanto aos óbices sumulares
também inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, este interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Alagoas assim ementado (e-STJ fl. 181): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
UNIÃO ESTÁVEL C/C PARTILHA DE BENS C/C DANO MORAL E
MATERIAL. REQUERIDA QUE GANHOU PRÊMIO NA MEGA SENA NO
ANO DE 2020. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE TUTELA DE
URGÊNCIA PARA BLOQUEIO DO EQUIVALENTE A METADE DO
PRÊMIO ADQUIRIDO NA MEGA SENA. REQUERIDO QUE ALEGA
QUE O PRÊMIO FOI ADQUIRIDO CONJUNTAMENTE PELO CASAL.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REQUERIDA QUE NÃO
POSSUI O VALOR CORRESPONDENTE A METADE DO PRÊMIO EM
SUAS CONTAS. PLEITO DE REFORMA DA DECISÃO VERGASTADA
PARA DETERMINAR O LEVANTAMENTO DO BLOQUEIO DE
VALORES NAS CONTAS DE TITULARIDADE DA AGRAVANTE.
ALEGAÇÃO DE DIFICULDADE DE PAGAR SUAS CONTAS, DENTRE
OUTROS GASTOS PESSOAIS APÓS O DECISUM. ACOLHIDO EM
PARTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SERIA TEMERÁRIA
TENDO EM VISTA QUE O BLOQUEIO DE 50% (CINQUENTA POR
CENTO) DO VALOR DO PRÊMIO CORRESPONDE A VALOR
INFERIOR AO DISPONÍVEL NA CONTA DA AGRAVANTE.
LIBERAÇÃO DO EQUIVALENTE A 10% (DEZ POR CENTO) DOS
VALORES BLOQUEADOS ATÉ ULTERIOR JULGAMENTO DE MÉRITO
DA AÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
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Opostos embargos de declaração, eles foram rejeitados  pela Corte de
origem por meio de decisão colegiada assim ementada (e-STJ fl. 459):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE
UNIÃO ESTÁVEL. PRÊMIO MEGA SENA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO
ACÓRDÃO. MATÉRIA EXAURIDA. REDISCUSSÃO DE MÉRITO.
ACLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. Os Embargos de Declaração são
espécie de recurso interno destinado a corrigir vícios e inadequação na
redação da decisão embargada, não se prestando à reapreciação de seu
mérito ou a correção de seu julgamento, que para tanto demandam a
interposição de recursos próprios às instâncias superiores 2. Pretensão
da parte embargante de revisitar temas já exaustivamente examinados
no acórdão embargado, sendo levada pela mera insatisfação com a
decisão alcançada pelo colegiado. 3. Embargos de Declaração rejeitados.

O recurso especial foi interposto às fls. 465-479 (e-STJ), contrarrazoado
às fls. 488-519 (e-STJ) e inadmitido às  fls. 520-523 (e-STJ).

Segundo a parte agravante: (i) o recurso preenche todos os requisitos
legais e aponta violação a dispositivos de lei federal; (ii) a decisão agravada não
considerou adequadamente o conteúdo do acórdão recorrido e aplicou de forma
equivocada as Súmulas 735/STF e 7/STJ; (iii) o debate é eminentemente jurídico,
envolvendo a aplicação dos artigos 300 e 405 do Código de Processo Civil, além dos
arts. 215 e 1.723 do Código Civil, sem necessidade de reexame de provas. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada se manifestou às e-STJ fls. 544-583.

Sem retratação, os autos subiram a esta Corte.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo, nos termos do  § art. 1.003,
5º, do Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 520-523):

1. Trata-se de recurso especial interposto por C M DA S G, em face de
acórdão oriundo de Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, com
fundamento no  III, 'a', da Constituição Federal. art. 105,
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2. Aduziu a parte recorrente, em suma, que o acórdão objurgado violou
os arts. 300 e 405 do Código de Processo Civil, além dos arts. 215 e
1.723 do Código Civil.

3. A parte recorrida, embora intimada, não apresentou contrarrazões,
conforme certificado à fl. 487.

4. É, em síntese, o relatório. Fundamento e decido.

5. Inicialmente, verifica-se que estão presentes os requisitos genéricos
extrínsecos (preparo - fl. 481, tempestividade e regularidade formal) e
intrínsecos (cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do direito de recorrer) de admissibilidade recursal.

6. Quanto aos requisitos específicos do recurso especial, constata-se
que a matéria impugnada foi devidamente enfrentada pelo órgão
colegiado, que se pronunciou fundamentadamente sobre o tema, ainda
que contrariamente à pretensão da parte recorrente.

7. Outrossim, conforme dispõe o enunciado administrativo nº 8 do
Superior Tribunal de Justiça, "a indicação no recurso especial dos
fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra
acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no  § 2º, da Constituição Federal", art. 105,
razão pela qual se dispensa o preenchimento do requisito específico
atinente à relevância por ainda não ter ocorrido a edição da referida lei
regulamentadora.

8. Em relação ao cabimento, alega a parte recorrente que atende ao
requisito do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, por entender que
houve violação aos arts. 300 do Código de Processo Civil, na medida em
que "inexiste, pois, uma situação de urgência contemporânea ou um
perigo iminente que justificasse a concessão da tutela incidental" (sic. fl.
472).

9. Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-
se no sentido de ser incabível a interposição de recurso especial para
discutir a presença dos requisitos autorizadores da concessão da tutela
de urgência, em virtude da natureza perfunctória do pronunciamento
jurisdicional que pode ser revertido ainda no âmbito da jurisdição
ordinária, o que descaracteriza o requisito de admissibilidade atinente ao
esgotamento das vias ordinárias.

10. Logo, incide, por analogia, o entendimento consubstanciado no
enunciado de súmula nº 735 do Supremo Tribunal Federal, segundo o

Documento eletrônico VDA51567342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:16:18
Código de Controle do Documento: f03fc38f-bd84-4d8f-90fe-1962dd904a0f



qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida
liminar".

11. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO
COLETIVA. TUTELA DE URGÊNCIA. REAVALIAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. LEI LOCAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 1.
Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos
interesses da parte. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte
Superior acerca da impossibilidade de reexame da presença dos
pressupostos para a concessão ou negativa da tutela antecipada
no âmbito do recurso especial, seja em face da necessária
incursão na seara fática da causa, seja em razão da natureza
perfunctória do provimento, que não representa manifestação
definitiva da Corte de origem sobre o mérito da questão, o que
atrai a incidência analógica da Súmula 735 do STF e o óbice da
Súmula 7 do STJ. 3. Caso em que o Tribunal local, em agravo de
instrumento no qual se discutiram os requisitos para a tutela de
urgência em ação coletiva, manteve a revogação da medida
liminar, por vislumbrar "superveniente inverossimilhança das
alegações de usurpação do serviço público de transporte terrestre
e de concorrência desleal", afastando o fumus boni juris invocado
pela parte recorrente, ora agravante. 4. A recorrente defende que
o Decreto estadual utilizado como fundamento para a revogação
da liminar concedida em favor do ora agravante "não alterou o
regime anterior", o que demonstra que a análise da pretensão
recursal demanda a interpretação de lei local; medida vedada a
esta Corte Superior pelo óbice da Súmula 280 do STF. 5. Agravo
interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.608.407/SC, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/3/2025,
DJEN de ) 31/3/2025.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO

 AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSOCPC/2015.
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO CARACTERIZADA. ARTS. 489 e 1.022, DO CPC.
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE MEDIDA
LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
DESCABIMENTO.  ANÁLISE DOS SÚMULA 735/STF.
REQUISITOS AUTORIZADORES. IMPOSSIBILIDADE.
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INCIDÊNCIA DA  1. Tendo o recurso sido SÚMULA 7/STJ.
interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. A decisão monocrática do relator
não viola o princípio da colegialidade, tendo em vista a
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado mediante a interposição de agravo interno. Precedentes.
3. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 na medida em que o Tribunal de origem dirimiu,CPC/2015,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 4. À luz
do  da Constituição Federal, o recurso especial art. 105, inciso III,
não é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não
definitiva, e, por isso, via de regra, não é cabível contra acórdão
que defere ou nega tutela de urgência. Observância da Súmula
735 do STF. Precedentes. 5. In casu, considerado o teor do
acórdão recorrido, não se pode conhecer do recurso, quanto à
tese de violação do  do  porque a questão a art. 300  CPC/2015,
respeito do deferimento da tutela de urgência está, estritamente,
vinculada ao exame dos requisitos autorizadores para a concessão
da medida liminar, sendo que a alteração das premissas adotadas,
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice previsto na  Precedentes. 6. Súmula 7/STJ.
Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AR Esp n.
2.421.476/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/11/2024,  11/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE
URGÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUSTEIO DE
TRATAMENTO HOME CARE. PRESCRIÇÃO MÉDICA.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA ( . AGRAVO INTERNOSÚMULA 83/STJ)
DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a
taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da
ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar o ER Esp n°
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado
nesta Corte de que é abusiva a cláusula contratual que veda a
internação domiciliar (home care) como alternativa à internação
hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou
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medicamento diverso daqueles já previstos" (AgInt nos ER Esp
1.923.468/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Segunda Seção, julgado em  D Je de .2. 28/6/2023,  3/7/2023)
"Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é
incabível, em regra, o recurso especial em que se postula o
reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória
ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de
mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja
reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição
ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF"
(AgInt no AR Esp 1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em  D Je de . 3. 28/3/2022,  31/3/2022)
Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.592.306/MG,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/11/2024,
DJEN de ) 6/12/2024.

12. Ademais, no que se refere às teses de violação aos artigos 405 do
Código de Processo Civil, e arts. 215 e 1.723 do Código Civil,
argumentou que "não restou configurado o requisito da convivência
duradoura, tendo sido feito referência a precedente do STJ que recusou
a união estável em situação de poucos meses de relacionamento", bem
como "não havia direito provável (bens passíveis de partilha), porque o
RECORRIDO não era proprietário dos recursos depositados em conta
bancária, tendo declarado em escritura pública de divórcio que não havia
bens a partilhar" (sic, fl. 469).

13. Todavia, entendo que a referida tese é incompatível com a natureza
excepcional do presente recurso, pois seu acolhimento depende do
reexame de fatos e provas, o que é expressamente vedado pelo
enunciado sumular nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

14. Ante o exposto, INADMITO o recurso especial, com fundamento no
 V, do Código de Processo Civil. art. 1.030,

No caso, observa-se que a pretensão deduzida no recurso especial tem
por objeto provimento jurisdicional que concedeu tutela de urgência, medida que se
traduz em decisão de natureza precária e provisória, insuscetível de discussão ou
revisão pela via do recurso especial nesta instância superior, à luz do entendimento
consolidado na Súmula 735/STF.

Com efeito, "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar
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ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que
dispõe a Súmula n. 735 do STF. " (  relator Ministro MouraAREsp n. 2.709.380/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  21/3/2025.

À propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ.
IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE INDEFERE MEDIDA LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 735/STF.
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de
Justiça, a análise de tese no âmbito do recurso excepcional exige a
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o
enunciado da Súmula 211/STJ.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece que não é cabível
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere tutela
de urgência ou antecipatória (liminar), em razão da precariedade da
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo e a ser confirmada ou
revogada na sentença.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 1.965.315/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/3/2022,  18/3/2022.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL (CPC/15). MASSA FALIDA. TUTELA
PROVISÓRIA ANTECEDENTE. REQUISITOS CONFIGURADOS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
DECISÃO AGRAVADA.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
decisões que concedem ou denegam antecipação de tutela, medidas
cautelares ou provimentos liminares não desafiam a interposição de
apelo extremo, mormente porque as instâncias ordinárias não decidiram
definitivamente sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente,
um juízo provisório sobre a questão.

2. Verificar a presença dos requisitos necessários ao deferimento do
pleito liminar, quando o acórdão recorrido confirmou sua presença com
fundamento na análise dos elementos fático-probatórios dos autos,
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demandaria o reexame de fatos e provas, procedimento vedado em sede
de recurso especial, a teor do Enunciado n.º 07/STJ.

3. Decisão mantida.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 1.817.717/SP,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 23/8/2021,  26/8/2021.

Tal circunstância evidencia, portanto, a inviabilidade de conhecimento da
insurgência.

Ainda que não fosse o óbice sumular intransponível já exposto, para
conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, tal qual concluiu a Corte de
origem, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior
Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ"
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie" (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
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exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, do agravo para o recurso conheço  não conhecer 
especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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